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REGIME DIFERENCIADO DE COBRANÇA DE CRÉDITOS - RDCC - DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO - 

DÉBITO - ENCAMINHAMENTO DA INSCRIÇÃO - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO 

 

 

PORTARIA PGFN Nº 51, DE 12 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

Altera a Portaria PGFN nº 396, de 20 de abril de 2016, que regulamenta o Regime Diferenciado de 

Cobrança de Créditos - RDCC; e a Portaria PGFN nº 33, de 08 de fevereiro de 2018, que regulamenta 

os arts. 20-B e 20-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002 e disciplina os procedimentos para o 

encaminhamento de débitos para fins de inscrição em dívida ativa da União, bem como estabelece os 

critérios para apresentação de pedidos de revisão de dívida inscrita, para oferta antecipada de bens e 

direitos à penhora e para o ajuizamento seletivo de execuções fiscais. 

 

 A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14, 

caput e parágrafo único, da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, o art. 10, I, do Decreto-Lei nº 147, de 3 de 

fevereiro de 1967, e o art. 82, incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda nº 36, de 24 de janeiro de 2014, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria PGFN nº 396, de 20 de abril de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ............................................................. 

 III - Procedimento Especial de Acompanhamento de Negociações - PEAN; e 

 ................................................................" (NR) 

 

 "Art. 4º Compete ao Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do FGTS definir as 

bases patrimoniais que serão objeto de consulta periódica, bem como os parâmetros de definição da 

utilidade das informações cadastrais e econômicofiscais."(NR) 

 

 "Art. 6º Compete ao Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do FGTS definir as 

ações de cobrança, administrativas e judiciais, relativas aos créditos inscritos, segundo o respectivo grau 

de recuperabilidade."(NR) 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 A Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, por meio da Portaria PGFN nº 51/2024, altera a Portaria 
PGFN nº 396/2016, que regulamenta o Regime Diferenciado de Cobrança de Créditos - RDCC; e a Portaria 
PGFN nº 33/2018 *(V. Bol. 1.788 - AD), que regulamenta os arts. 20-B e 20-C da Lei nº 10.522/2002 e 
disciplina os procedimentos para o encaminhamento de débitos para fins de inscrição em dívida ativa da 
União, bem como estabelece os critérios para apresentação de pedidos de revisão de dívida inscrita, para 
oferta antecipada de bens e direitos à penhora e para o ajuizamento seletivo de execuções fiscais. 
 O Procedimento Especial de Acompanhamento de Negociações consiste em rotina sistemática e 
periódica de verificação da regularidade de negociações do devedor, com vistas à orientação quanto aos 
benefícios da manutenção do acordo, conscientização dos prejuízos causados pela irregularidade fiscal e 
acompanhamento das mutações patrimoniais ou quaisquer outras fraudes que ponham em risco a satisfação 
do crédito negociado.  
 Compete à Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS, com o apoio das 
Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional, definir os critérios de seleção e divulgar a lista de execuções 
que serão submetidas ao Procedimento de Acompanhamento de Execuções Garantidas. 
 O PRDI deverá ser protocolado exclusivamente pelo Portal Regularize da PGFN e será recebido na 
unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional responsável pela inscrição, a quem competirá sua 
apreciação. O PRDI será analisado no prazo de 30 dias contados do primeiro dia útil após o seu protocolo 
no Portal Regularize da PGFN. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto. 
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 "Art. 7º............................................................. 

 II - realizar as demais diligências previstas em ato do Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa 

da União e do FGTS; e. 

 III - propor, havendo indícios de esvaziamento ou dissolução irregular da pessoa jurídica, as 

medidas necessárias à garantia e satisfação dos créditos ajuizados, conforme orientações a serem 

estabelecidas pelo Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do FGTS. "(NR) 

 

 "Art. 9º O Procedimento Especial de Diligenciamento Patrimonial - PEDP será realizado pela 

Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS, com apoio das Procuradorias-

Regionais da Fazenda Nacional."(NR) 

 

 "Art. 10. .......................................................... 

 Parágrafo único. Não serão encaminhadas a protesto os créditos cuja exigibilidade esteja 

suspensa, com garantia integral ou em processo de negociação."(NR) 

 

"DO PROCEDIMENTO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DE NEGOCIAÇÕES 

 

 Art. 12. O Procedimento Especial de Acompanhamento de Negociações consiste em rotina 

sistemática e periódica de verificação da regularidade de negociações do devedor, com vistas à 

orientação quanto aos benefícios da manutenção do acordo, conscientização dos prejuízos causados 

pela irregularidade fiscal e acompanhamento das mutações patrimoniais ou quaisquer outras fraudes 

que ponham em risco a satisfação do crédito negociado. " 

 

 Art. 13. Compete à Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS, com o 

apoio das Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional, selecionar os devedores que serão submetidos 

ao Procedimento Especial de Acompanhamento de Negociações, bem como estabelecer as hipóteses e 

os mecanismos para sua operacionalização. "(NR) 

 

 "Art. 14. ........................................................... 

 II - providenciar o imediato prosseguimento da cobrança executiva em caso de rescisão do 

acordo de negociação, indicando bens à penhora, requerendo a expropriação de bens penhorados, a 

conversão/transformação de depósitos ou a execução de carta de fiança ou seguro garantia, sem 

prejuízo da aplicação do disposto no art. 20 desta Portaria; e  

 III - propor as medidas administrativas e judiciais necessárias à garantia ou satisfação dos 

créditos objeto de negociação, em caso de indícios de fraude ou tentativa de esvaziamento do sujeito 

passivo. "(NR) 

 

 "Art. 16. Compete à Procuradoria-Geral Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS, com o 

apoio das Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional, definir os critérios de seleção e divulgar a lista 

de execuções que serão submetidas ao Procedimento de Acompanhamento de Execuções Garantidas." 

(NR) 

 

 "Art. 20. Serão suspensas, nos termos do art. 40, caput, da Lei nº 6.830, de 1980, as execuções 

fiscais em que não constem nos autos informações de bens e direitos úteis à satisfação, integral ou 

parcial, do crédito executado, conforme regulamentação do Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa 

da União e do FGTS. 

 § 1º Entende-se por bem ou direito inútil aquele de difícil alienação, sem valor comercial ou 

irrisório, conforme estabelecido na regulamentação mencionada no caput deste artigo. 

 ........................................................................ 

 § 3º O disposto neste artigo não se aplica às execuções movidas contra devedores submetidos 

ao regime de pagamento por meio de precatórios, bem como às execuções que se encontram nas 

situações referidas em regulamentação do Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do 

FGTS" 

 § 4º Identificados bens ou direitos úteis à satisfação, integral ou parcial, do crédito executado, 

como resultado do Procedimento Especial de Diligenciamento Patrimonial (PEDP), deve ser requerido o 

prosseguimento da execução fiscal, mediante a apresentação do ativo patrimonial correspondente, 

conforme regulamentação do Procurador-Geral Adjunto da Dívida Ativa da União e do FGTS. "(NR) 
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 "Art. 24. As Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional, com o apoio da Procuradoria-Geral 

Adjunta da Dívida Ativa da União e do FGTS, velarão para o fiel cumprimento das ações previstas nesta 

Portaria, inclusive fazendo expedir normas e orientações complementares à sua execução."(NR) 

 

 Art. 2º A Portaria PGFN nº 33, de 8 de fevereiro de 2018, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 "Art. 6º.............................................................. 

 I - ..................................................................... 

 b) negociar o valor integral do débito, nos termos da legislação em vigor. 

 § 2º A notificação por via eletrônica far-se-á pelo Portal Regularize da PGFN, e será considerada 

realizada após 15 (quinze) dias da entrega do aviso na caixa de mensagens do contribuinte ou no dia 

seguinte à sua abertura, o que ocorrer primeiro."(NR) 

 

 ....................................................................... 

 § 5º O curso dos prazos previstos no caput deste artigo não implica a suspensão da exigibilidade 

do crédito inscrito em dívida ativa, nem impede o eventual ajuizamento imediato de execuções fiscais 

pelas unidades descentralizadas, observados critérios de racionalidade, economicidade e eficiência." 

 

 "Art. 11. .......................................................... 

 § 1º A oferta antecipada de garantia em execução fiscal será analisada no prazo de 30 (trinta) 

dias contados do primeiro dia útil após o protocolo no Portal Regularize da PGFN. 

 § 2º O Procurador da Fazenda Nacional poderá intimar o devedor para apresentar informações 

complementares, momento em que o prazo do parágrafo anterior será contado do primeiro dia útil após 

a apresentação, no Portal Regularize da PGFN, das informações solicitadas."(NR) 

 

 "Art. 17. O PRDI deverá ser protocolado exclusivamente pelo Portal Regularize da PGFN e será 

recebido na unidade da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional responsável pela inscrição, a quem 

competirá sua apreciação. 

 § 1º O PRDI será analisado no prazo de 30 (trinta) dias contados do primeiro dia útil após o seu 

protocolo no Portal Regularize da PGFN. 

 § 2º O Procurador da Fazenda Nacional poderá intimar o devedor para apresentar informações 

complementares, hipótese na qual o prazo do §1º será contado do primeiro dia útil após a apresentação, 

no Portal Regularize da PGFN, das informações solicitadas. 

 ................................................................."(NR) 

 

 "Art. 26. Na impugnação, que será protocolada exclusivamente mediante acesso ao Portal 

Regularize da PGFN, o devedor poderá: 

 .................................................................."(NR) 

 

 "Art. 28............................................................ 

 § 1º A impugnação será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias contados do primeiro dia útil 

após o seu protocolo no Portal Regularize da PGFN. 

 § 2º O Procurador da Fazenda Nacional poderá intimar o interessado para apresentar 

informações complementares, momento em que o prazo do parágrafo anterior será contado do primeiro 

dia útil após a apresentação, no Portal Regularize da PGFN, das informações solicitadas. 

 ................................................................."(NR) 

 

 Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Portaria PGFN nº 396, de 2016: 

 I - o parágrafo único do art. 9º; 

 II - o art. 21. 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor uma semana após a sua publicação. 

 

ANELIZE LENZI RUAS DE ALMEIDA 

 

(DOU, 19.01.2024) 
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BOAD11503---WIN/INTER 

REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS PENAIS - CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA E CONTRA 

A PREVIDÊNCIA SOCIAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ALTERAÇÃO 

 

 

PORTARIA RFB 393, DE 11 DE JANEIRO DE 2024. 

 

 

 

Altera a Portaria RFB nº 1.750, de 12 de novembro de 2018, que dispõe sobre a representação fiscal 

para fins penais, a representação para fins penais e a representação referente a atos de improbidade 

administrativa. 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto no inciso I do art. 66 do Decreto-Lei nº 

3.688, de 3 de outubro de 1941, no inciso I do § 3º do art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – 

Código Tributário Nacional -CTN, na Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no art. 83 da Lei nº 9.430, de 27 

de dezembro de 1996, na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e nos arts. 47 a 51 do Decreto nº 7.574, 

de 29 de setembro de 2011, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria RFB nº 1.750, de 12 de novembro de 2018, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 Art.5º ............................................................... 

 ......................................................................... 

 Parágrafo único. ................................................ 

 .......................................................................... 

 II - cópia do contrato social ou do estatuto social da pessoa jurídica autuada, do período 

fiscalizado até a última alteração; 

 ................................................................... (NR) 

 

 Art. 17. Observadas as atribuições dos respectivos cargos dos servidores responsáveis pela 

comunicação de que trata o art. 51 do Decreto nº 7.574, de 29 de setembro de 2011, deverá ser 

formalizada e protocolizada, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data em que o servidor tiver ciência 

do fato, a representação para fins penais referente a fatos que configuram, em tese, crimes: 

 I - de falsidade de títulos, papéis e documentos públicos, previstos nos arts. 293, 294 e 297 do 

Decreto-Lei nº 2.848, de 1940 (Código Penal); 

 II - de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores definidos no art. 1º da Lei nº 9.613, de 

3 de março de 1998; e 

 III - contra a Administração Pública Federal, em detrimento da Fazenda Nacional e contra 

administração pública estrangeira. 

 ........................................................................ 

 § 4º Não poderão ser incluídas na representação para fins penais de que trata este artigo 

informações tributárias obtidas pela RFB com base em tratados, acordos ou convênios internacionais 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por meio da Portaria RFB nº 393/2024, altera a 
Portaria RFB nº 1.750/2018 *(V. Bol. 1.815 - AD - Pág. 408), que dispõe sobre a representação fiscal para 
fins penais, a representação para fins penais e a representação referente a atos de improbidade 
administrativa, para dentre outras alterações, estabelecer a necessidade de instrução do processo de 
representação fiscal com cópia do contrato social ou estatuto social da pessoa jurídica autuada, do período 
fiscalizado até a última alteração. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva. 
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para o intercâmbio de informações tributárias, exceto se houver anuência e estiver autorizado na 

legislação interna do país informante. (NR) 

 

 Art. 2º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de fevereiro de 

2024. 

 

ROBINSON SAKIYAMA BARREIRINHAS 

 

(DOU, 17.01.2024) 
 
BOAD11504---WIN/INTER 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - PONTO FACULTATIVO - DISPOSIÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 18.602, DE 9 DE JANEIRO DE 2024. 

 
 

 
Determina o expediente dos órgãos e das entidades do Poder Executivo nas datas que menciona. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Fica determinado ponto facultativo nos órgãos e nas entidades do Poder Executivo nas seguintes 

datas de 2024: 

 I - 12 a 14 de fevereiro; 

 II - 28 de março; 

 III - 31 de maio; 

 IV - 16 de agosto; 

 V - 28 de outubro; 

 VI - 24 de dezembro; 

 VII - 31 de dezembro. 

 Art. 2º Determina-se o funcionamento normal nos órgãos cujos serviços são considerados essenciais, 

inclusive a manutenção de plantão na Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil da Secretaria Municipal de Obras 

e Infraestrutura e no Grupo Gestor de Riscos e Desastres. 

 § 1º A Secretaria Municipal de Saúde regulamentará, por intermédio de portaria, o funcionamento dos 

serviços a ela vinculados. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.602/2024, determina o expediente dos 
órgãos e das entidades do Poder Executivo nas datas que menciona.  
 Fica determinado ponto facultativo nos órgãos e nas entidades do Poder Executivo nas seguintes 
datas de 2024: 
 - 12 a 14 de fevereiro; 
 - 28 de março; 
 - 31 de maio; 
 - 16 de agosto; 
 - 28 de outubro; 
 - 24 de dezembro; 
 - 31 de dezembro. 
 Determina-se o funcionamento normal nos órgãos cujos serviços são considerados essenciais, 
inclusive a manutenção de plantão na Subsecretaria de Proteção e Defesa Civil da Secretaria Municipal de 
Obras e Infraestrutura e no Grupo Gestor de Riscos e Desastres.  
 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Consultora: Michelle Andreza Barbosa. 
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 § 2º No caso dos demais serviços indispensáveis à população, fica facultado aos Secretários Municipais 

a regulamentação de funcionamento especial. 

 Art. 3º Nas datas mencionadas no art. 1º, a Central de Atendimento Presencial do Modelo Integrado de 

Atendimento ao Cidadão - BH Resolve - não funcionará para atendimento ao público. 

 Art. 4º Fica a critério dos dirigentes da administração indireta, observadas as peculiaridades, estabelecer 

os expedientes de suas repartições. 

 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, 9 de janeiro de 2024. 

 

Fuad Noman 

Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 10.01.2024) 

 
BOAD11499---WIN/INTER 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE DESDOBRAMENTO DE 

ÍNDICES CADASTRAIS DE ÍMOVEIS - DEDIC - ALTERAÇÃO 

 
 
DECRETO Nº 18.605, DE 15 JANEIRO DE 2024. 

 
 

 
Altera o Decreto nº 18.400, de 3 de agosto de 2023, que institui a Declaração Eletrônica de 
Desdobramento de Índices Cadastrais de Imóveis. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 18.400, de 3 de agosto de 2023, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 “Art. 2º ............................................................ 
 Parágrafo único. É condição para o desdobramento previsto no caput a existência de projeto 
arquitetônico aprovado junto ao Município, nos termos do art. 14 da Lei nº 9.725, de 15 de julho de 
2009, e de instrumento de instituição do condomínio, devidamente registrado no cartório de registro de 
imóveis competente.” 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 15 de janeiro de 2024. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 16.01.2024) 

 
BOAD11500---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.605/2024, altera o Decreto nº 
18.400/2023 *(V.Bol.1904-AD), que institui a Declaração Eletrônica de Desdobramento de Índices 
Cadastrais de Imóveis.  
 É condição para o desdobramento previsto na presente norma a existência de projeto arquitetônico 
aprovado junto ao Município, nos termos do art. 14 da Lei nº 9.725/2009, e de instrumento de instituição 
do condomínio, devidamente registrado no cartório de registro de imóveis competente. 
 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação 
 
Consultora: Michelle Andreza Barbosa. 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - LGPD - 

DISPOSIÇÕES 

 
 
DECRETO Nº 18.608, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 
 

 
Regulamenta a Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
- LGPD -, no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Este decreto regulamenta a aplicação e implementação da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD –, no âmbito da administração direta e indireta do 
Poder Executivo. 
 Art. 2º Consideram-se, para fins deste decreto, sem prejuízos de outros constantes de normas correlatas, 
os seguintes conceitos: 
 I – dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
 II – dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 
ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 
 III – dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização 
de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento; 
 IV – banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em um ou em vários locais, 
em suporte eletrônico ou físico; 
 V – titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de tratamento; 
 VI – controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem competem as decisões 
referentes ao tratamento de dados pessoais; 
 VII – operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de 
dados pessoais em nome do controlador; 
 VIII – encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de comunicação 
entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD –; 
 IX – agentes de tratamento: o controlador e o operador; 
 X – tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração; 
 XI – anonimização: utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis no momento do tratamento, por 
meio dos quais um dado perde a possibilidade de associação, direta ou indireta, a um indivíduo; 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.608/2024, regulamenta a aplicação e 
implementação da Lei federal nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, no âmbito 
da administração direta e indireta do Poder Executivo. 
 Para fins deste decreto, sem prejuízos de outros constantes de normas correlatas, destacam-se 
seguintes conceitos: 
 - dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 
 - dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à 
saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 
 - dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, considerando a utilização 
de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento. 
 Este decreto entra em vigor 30 dias após a data de sua publicação. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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 XII – consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o 
tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade determinada; 
 XIII – bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante guarda do dado 
pessoal ou do banco de dados; 
 XIV – eliminação: exclusão de dado ou de conjunto de dados armazenados em banco de dados, 
independentemente do procedimento empregado; 
 XV – transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país estrangeiro ou 
organismo internacional do qual o país seja membro; 
 XVI – uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, interconexão de 
dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados pessoais por órgãos e entidades públicos no 
cumprimento de suas competências legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização 
específica, para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, ou entre entes 
privados; 
 XVII – relatório de impacto à proteção de dados pessoais: documentação do controlador que contém a 
descrição dos processos de tratamento de dados pessoais que podem gerar riscos às liberdades civis e aos 
direitos fundamentais, bem como medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação de risco; 
 XVIII – órgão de pesquisa: órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no 
País, que inclua em sua missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada 
de caráter histórico, científico, tecnológico ou estatístico; 
 XIX – autoridade nacional: órgão da administração pública responsável por zelar, implementar e 
fiscalizar o cumprimento da Lei federal nº 13.709, de 2018, em todo o território nacional; 
 XX – Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais – PMPD –: conjunto de diretrizes, normas e ações 
para o desenvolvimento e a adaptação da ação governamental à Lei federal nº 13.709, de 2018, no âmbito da 
administração direta e indireta do Poder Executivo; 
 XXI – plano de adequação: conjunto de regras de boas práticas e de governança de dados pessoais que 
estabeleçam as condições de organização, o regime de funcionamento, os procedimentos, as normas de 
segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas para os diversos agentes envolvidos no tratamento de 
dados pessoais, as ações educativas, os mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos, o plano 
de resposta a incidentes de segurança e outros aspectos relacionados ao tratamento de dados pessoais; 
 XXII – incidente de segurança: qualquer evento adverso confirmado, relacionado à violação na 
segurança de dados pessoais, como acesso não autorizado, acidental ou ilícito, que resulte na destruição, perda, 
alteração, vazamento ou, ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, a qual possa 
ocasionar risco para os direitos e liberdades do titular dos dados pessoais, observados os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. 
 Art. 3º As atividades de tratamento de dados pessoais realizadas pela administração direta e indireta do 
Poder Executivo deverão observar os fundamentos do art. 2º da Lei federal nº 13.709, de 2018, a boa-fé e os 
seguintes princípios: 
 I – finalidade: realização do tratamento para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados 
ao titular, sem possibilidade de tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades; 
 II – adequação: compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao titular, de acordo com 
o contexto do tratamento; 
 III – necessidade: limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de suas finalidades, 
com abrangência dos dados pertinentes, proporcionais e não excessivos em relação às finalidades do tratamento 
de dados; 
 IV – livre acesso: garantia, aos titulares, de consulta facilitada e gratuita sobre a forma e a duração do 
tratamento, bem como sobre a integralidade de seus dados pessoais; 
 V – qualidade dos dados: garantia, aos titulares, de exatidão, clareza, relevância e atualização dos 
dados, de acordo com a necessidade e para o cumprimento da finalidade de seu tratamento; 
 VI – transparência: garantia, aos titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre 
a realização do tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e 
industrial; 
 VII – segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de 
acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
difusão; 
 VIII – prevenção: adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos em virtude do tratamento de 
dados pessoais; 
 IX – não discriminação: impossibilidade de realização do tratamento para fins discriminatórios ilícitos ou 
abusivos; 
 X – responsabilização e prestação de contas: demonstração, pelo agente, da adoção de medidas eficazes 
e capazes de comprovar a observância e o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, 
da eficácia dessas medidas. 
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 Art. 4º São diretrizes da proteção de dados pessoais no âmbito da administração direta e indireta do 
Poder Executivo: 
 I – o alinhamento às políticas de segurança da informação; 
 II – o atendimento simplificado e eletrônico de demandas do titular, garantida a proteção dos dados 
fornecidos; 
 III – o alinhamento e o equilíbrio com a promoção da transparência pública; 
 IV – a proporcionalidade entre medidas de proteção de dados, orçamento e eficiência dos processos de 
trabalho; 
 V – o desenvolvimento da cultura de proteção de dados pessoais; 
 VI – o aproveitamento de dados pessoais existentes em bases de dados do Poder Executivo; 
 VII – a manutenção da segurança jurídica dos instrumentos firmados. 
 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES DE TRATAMENTO 

 
 Art. 5º No âmbito da administração pública direta, o Município de Belo Horizonte, pessoa jurídica de 
direito público interno, é o controlador. 
 Parágrafo único. Os órgãos da administração direta que realizam tratamento de dados pessoais no 
âmbito de suas respectivas competências exercem atribuições e têm obrigações típicas de controlador. 
 Art. 6º No âmbito da administração indireta, a pessoa jurídica de direito público ou privado é o 
controlador, exceto quando realizar tratamento de dados pessoais, como operador, em nome do controlador. 
 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS AGENTES DE TRATAMENTO 

 

Seção I 

Das Competências e Atribuições 

 

 Art. 7º Compete aos agentes de tratamento: 

 I – adequar e manter a conformidade à Lei federal nº 13.709, de 2018; 

 II – designar, por ato próprio, os encarregados pelo tratamento de dados pessoais do respectivo órgão 

ou entidade; 

 III – adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados pessoais de 

acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 

 IV – formular regras de boas práticas e de governança que estabeleçam as condições de organização, 

o regime de funcionamento, os procedimentos, incluindo reclamações e petições de titulares, as normas de 

segurança, os padrões técnicos, as obrigações específicas dos envolvidos no tratamento, as ações educativas, os 

mecanismos internos de supervisão e de mitigação de riscos e outros aspectos relacionados ao tratamento de 

dados pessoais, com observância às orientações do Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais – CMPDP 

–, quando houver; 

 V – estabelecer suas respectivas hipóteses de tratamento de dados pessoais; 

 VI – manter os dados em formato interoperável e estruturado para o uso compartilhado, com vistas à 

execução de políticas públicas, à prestação de serviços públicos, à descentralização da atividade pública e à 

disseminação e ao acesso das informações pelo público em geral; 

 VII – promover e coordenar ações de integração e compartilhamento de dados dos sistemas 

informatizados de sua competência, para a proteção de dados pessoais; 

 VIII – atender às normas complementares da ANPD; 

 IX – observar as orientações emitidas pelo CMPDP, inclusive sobre a gestão de documentos analógicos, 

nato digitais e digitalizados; 

 X – observar a Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais no âmbito de suas atividades; 

 XI – comunicar, após manifestação do CMPDP, à ANPD e aos titulares a ocorrência de incidentes de 

segurança que possam lhes acarretar risco ou dano relevante; 

 XII – cumprir os deveres de transparência exigidos pela Lei federal nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, e normas correlatas; 

 XIII – exercer demais atribuições correlatas. 

 § 1º – Além das competências enumeradas neste artigo, compete ao controlador verificar a observância, 

pelo operador, da adoção de padrões de boas práticas e de governança no âmbito do tratamento de dados 

pessoais.  
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 § 2º As medidas de segurança, técnicas e administrativas, a que se refere o inciso III, devem considerar 

a proteção de dados pessoais desde a fase de concepção até a sua execução. 

 § 3º O tratamento de dados pessoais pelos agentes de tratamento deve ser realizado para o atendimento 

de sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências legais 

ou cumprir com as atribuições legais do serviço público. 

 § 4º Os órgãos e as entidades da administração direta e indireta devem observar o dever de conferir 

publicidade às hipóteses de tratamento de sua realização, com o fornecimento de informações claras e 

atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a sua execução, 

em veículos de fácil acesso, preferencialmente nas páginas dos órgãos ou das entidades na internet, ou no Portal 

de Transparência, em seção específica. 

 Art. 8º Os agentes de tratamento devem realizar e manter continuamente atualizados: 

 I – o mapeamento dos dados pessoais e os processos que envolvam o tratamento de dados pessoais em 

suas unidades; 

 II – o registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar, especialmente quando 

baseado em legítimo interesse; 

 III – a análise de riscos dos processos que envolvam o tratamento de dados pessoais em suas unidades; 

 IV – a identificação de contratos, convênios e instrumentos congêneres em que se realize o tratamento 

ou compartilhamento de dados pessoais, que necessitem de adequação à LGPD; 

 V – a identificação do compartilhamento de dados pessoais ou dados pessoais sensíveis realizados com 

terceiros, sejam eles públicos ou privados; 

 VI – o plano de adequação, observadas as orientações do inciso IV do art. 15; 

 VII – o relatório de impacto à proteção de dados pessoais, quando necessário, apontando a adoção de 

padrões e de boas práticas para os tratamentos de dados pessoais; 

 VIII – outras atividades correlatas ao tratamento de dados pessoais. 

 § 1º Para fins deste dispositivo a administração pública direta e indireta deve observar as orientações 

formuladas pelo CMPDP, nos termos que dispõe este decreto. 

 § 2º Cabe às entidades da administração pública indireta de direito privado, observar, no âmbito de sua 

respectiva autonomia, as exigências da Lei federal nº 13.709, de 2018, e, no mínimo, elaborar o plano de 

adequação e a política de proteção de dados pessoais, observado o disposto no inciso VII, no que for aplicável. 

 Art. 9º Os agentes de tratamento poderão constituir, em caráter não permanente, Grupo de Trabalho 

sobre a LGPD – GT. LGPD Setorial –, por meio de portaria, que será coordenado por seu respectivo encarregado. 

 Parágrafo único. Os integrantes do GT. LGPD Setorial, quando constituído, devem ser capacitados a 

exercer as atividades de adequação à política de dados de que trata este decreto e à Lei federal nº 13.709, de 

2018. 

 

Seção II 

Do Encarregado pelo Tratamento de Dados 

 

 Art. 10. Os agentes de tratamento, os órgãos ou as entidades, devem designar, por meio de portaria o 

encarregado pelo tratamento de dados pessoais. 

 § 1º A identidade e as informações de contato institucionais do encarregado devem ser divulgadas 

publicamente, de forma clara e objetiva, no portal de transparência, em seção específica sobre o tratamento de 

dados pessoais. 

 § 2º São atribuições do encarregado: 

 I – aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; 

 II – receber comunicações da ANPD e adotar providências; 

 III – orientar os servidores públicos e contratados pela administração pública sobre as práticas a serem 

adotadas em relação à proteção de dados pessoais; 

 IV – executar as atribuições determinadas pelo controlador, pelo CMPDP ou estabelecidas em normas 

complementares. 

 Art. 11. A autoridade máxima do órgão ou da entidade deve assegurar ao encarregado: 

 I – acesso direto à alta administração; 

 II – pronto apoio das unidades administrativas no atendimento às solicitações demandadas pelo 

encarregado, em relação às operações de tratamento de dados pessoais; 

 III – contínuo aperfeiçoamento por meio de treinamentos e capacitações relacionadas com a segurança 

da informação e proteção de dados pessoais, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão 

ou da entidade; 
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 IV – recursos adequados para realizar suas atribuições, o que pode incluir recursos humanos, prazos 
apropriados, finanças e infraestrutura, observada a disponibilidade orçamentária e financeira do órgão ou da 
entidade. 
 

CAPÍTULO IV 

DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

 
 Art. 12. Os agentes de tratamento podem efetuar o uso compartilhado de dados pessoais com outros 
órgãos e entidades públicas, para atender a finalidades específicas de execução de políticas públicas, no âmbito 
de suas atribuições legais, observados os princípios de proteção de dados pessoais elencados no art. 6º da Lei 
federal nº 13.709, de 2018. 
 § 1º É vedado aos agentes de tratamento transferir a entidades privadas dados pessoais constantes de 
bases de dados a que tenham acesso, exceto: 
 I – em casos de execução descentralizada de atividade pública que exija a transferência, exclusivamente 
para esse fim específico e determinado, observado o disposto na Lei federal nº 12.527, de 2011; 
 II – nos casos em que os dados forem acessíveis publicamente, observadas as disposições da Lei federal 
nº 13.709, de 2018; 
 III – quando houver previsão legal ou a transferência for respaldada, por meio de cláusula específica, 
em contratos, convênios ou instrumentos congêneres, cuja celebração deverá ser informada pelo encarregado à 
ANPD; 
 IV – na hipótese de a transferência dos dados objetivar exclusivamente a prevenção de fraudes e 
irregularidades ou proteger e resguardar a segurança e a integridade do titular dos dados, desde que vedado o 
tratamento para outras finalidades. 
 § 2º A comunicação ou o uso compartilhado de dados pessoais por pessoa jurídica de direito público à 
pessoa jurídica de direito privado será informado à autoridade nacional e dependerá de consentimento do titular, 
exceto: 
 I – nas hipóteses de dispensa de consentimento previstas na Lei federal nº 13.709, de 2018; 
 II – nos casos de uso compartilhado de dados, em que será dada publicidade nos termos do inciso I do 
caput do art. 23 da Lei federal nº 13.709, de 2018; 
 III – nas exceções constantes dos incisos I a IV do § 1º. 
 § 3º Em quaisquer hipóteses previstas neste artigo: 
 I – a transferência de dados dependerá de autorização específica conferida pelo agente de tratamento 
à entidade privada; 
 II – as entidades privadas deverão assegurar que não haverá comprometimento do nível de proteção 
dos dados garantido pelo agente de tratamento; 
 III – a comunicação dos dados pessoais com entidades privadas e o uso compartilhado entre elas e os 
agentes de tratamento, quando necessário consentimento do titular, deverão ocorrer somente nos termos e para 
as finalidades indicadas no ato do consentimento. 
 

CAPÍTULO V 

DO COMITÊ MUNICIPAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 
 Art. 13. Fica criado o Comitê Municipal de Proteção de Dados Pessoais - CMPDP -, órgão colegiado 
consultivo e normativo na área de proteção de dados pessoais, no âmbito da administração direta e indireta do 
Poder Executivo, orientado pelo disposto na Lei federal nº 13.709, de 2018. 
 § 1º O CMPDP será coordenado pela Controladoria-Geral do Município - CTGM. 
 § 2º É assegurada autonomia técnica ao CMPDP, observadas as diretrizes da ANPD e o disposto na 
LGPD, neste decreto e em seu regimento interno. 
 Art. 14. Integram o CMPDP os membros indicados pelos dirigentes máximos dos seguintes órgãos e 
empresa pública: 
 I – Controladoria-Geral do Município - CTGM; 
 II – Procuradoria-Geral do Município - PGM; 
 III – Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão – SMPOG; 
 IV – Empresa de Informática e Informação do Município de Belo Horizonte - Prodabel. 
 § 1º O CMPDP terá os recursos técnicos e operacionais necessários ao desempenho de suas funções e 
à manutenção dos seus conhecimentos, além de acesso motivado às operações de tratamento de dados pessoais 
realizadas pelos agentes de tratamento. 
 § 2º Os integrantes enumerados nos incisos I a IV do caput indicarão 2 (dois) membros para o CMPDP, 
sendo 1 (um) titular e 1 (um) suplente, dentre os servidores e empregados com qualificação compatível com 
alguma das matérias relativas ao CMPDP, nos termos do regimento interno, sendo, o titular ou o suplente, 
servidor ou empregado efetivo. 
 § 3º A participação no comitê será considerada prestação de serviço público relevante, não remunerada. 
 § 4º A indicação dos membros do CMPDP deve ser encaminhada à CTGM, para publicação da 
designação. 
 Art. 15. Compete ao CMPDP: 
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 I – expedir resoluções, mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros, em matérias relativas 
à LGPD, no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo; 
 II – publicar enunciados para fins de orientação de assuntos específicos relacionados à LGPD, no âmbito 
da administração direta e indireta do Poder Executivo, a partir de estudos sobre as práticas nacionais e 
internacionais de proteção de dados pessoais; 
 III – propor a PMPD e as diretrizes estratégicas para sua implementação; 
 IV – orientar a elaboração do plano de adequação, com ações de curto, médio e longo prazo, para a 
adequação à LGPD, no âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo; 
 V – articular tecnicamente com especialistas de outros entes, universidades e com outras instituições de 
atuação técnica e institucional com a temática, para o diagnóstico e proposição de soluções para implantação 
da PMPD; 
 VI – promover entre os agentes públicos municipais, a difusão do conhecimento das normas e medidas 
de segurança sobre proteção de dados pessoais; 
 VII – formular orientações sobre a indicação do encarregado pelo tratamento de dados pessoais no 
âmbito da administração direta e indireta do Poder Executivo; 
 VIII – orientar os encarregados responsáveis pela implementação da PMPD; 
 IX – orientar e estimular a adoção de padrões para o tratamento e proteção de dados pessoais pelos 
agentes de tratamento; 
 X – promover ou produzir manuais de orientação para implementação da PMPD, modelos de 
documentos e suas respectivas atualizações, assim como capacitações para os agentes públicos. 
 XI – disponibilizar canal de comunicação próprio com os órgãos e as entidades do Poder Executivo; 
 XII – orientar sobre requisitos mínimos do canal de comunicação entre titulares, ANPD e os agentes de 
tratamento; 
 XIII – realizar ações de cooperação institucional com a ANPD, visando ao cumprimento de suas diretrizes 
no âmbito municipal; 
 XIV – fornecer orientações para a padronização de cláusulas de proteção de dados pessoais, propostas 
pela PGM, nos instrumentos contratuais administrativos; 
 XV – recomendar aos agentes de tratamento a elaboração de relatório de impacto à proteção de dados 
pessoais; 
 XVI – editar procedimento e guia acerca da comunicação de incidente de segurança à ANPD, observadas 
as demais disposições deste decreto; 
 XVII – manifestar-se nos casos de incidente de tratamento, nos termos do disposto no inciso XII do art. 
7º; 
 XVIII – propor a elaboração de planos de adequação relativos à proteção de dados pessoais ao 
encarregado das empresas estatais, informando eventual ausência ao gestor ou responsável pelo controle da 
entidade, para as providências pertinentes; 
 XIX – realizar outras atividades consultivas e normativas que forem necessárias ao cumprimento das 
disposições deste decreto. 
 § 1º O CMPDP deve observar o disposto na Lei federal nº 12.527, de 2011, Lei de Acesso à Informação 
– LAI –, e o disposto no Decreto nº 14.906, de 15 de maio de 2012, buscando solução razoável para casos de 
potencial conflito com a LGPD, resguardadas as competências da PGM e da CTGM. 
 § 2º O CMPDP, no exercício de suas competências, deve zelar pela preservação das hipóteses legais de 
sigilo, segredo de justiça e segredo industrial ou empresarial. 
 Art. 16. O CMPDP definirá e aprovará, por maioria absoluta, seu regimento interno, que disporá sobre 
sua organização, seu funcionamento e sobre diretrizes estratégicas para a PMPD. 
 Parágrafo único. O regimento interno do CMPDP deverá ser publicado no Diário Oficial do Município 
em até 120 (cento e vinte) dias após a sua instalação. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 17. Para viabilizar o exercício dos direitos do titular dos dados, previstos nos arts. 18 e 20, da Lei 
federal nº 13.709, de 2018, ficam disponibilizados os canais eletrônicos convencionais da Prefeitura de Belo 
Horizonte. 
 Art. 18. Este decreto entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2024. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 19.01.2024) 

 
BOAD11501---WIN/INTER 
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MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - CADASTRO IMOBILIÁRIO - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÃO 

 
 
DECRETO Nº 18.610, DE 18 DE JANEIRO DE 2024. 

 
 

 
Altera o Decreto nº 17.115, de 17 de maio de 2019, que dispõe sobre os procedimentos administrativos 
relativos à inclusão, alteração e exclusão de imóveis no Cadastro Imobiliário do Município. 

 
 O PREFEITO DE BELO HORIZONTE, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 
da Lei Orgânica, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Capítulo IV do Decreto nº 17.115, de 17 de maio de 2019, passa a vigorar acrescido da 
seguinte Seção III: 
 

“Seção III 

Da Renúncia da Propriedade de Imóvel 

 
 Art. 17-A - A renúncia abdicativa da propriedade de imóvel somente produzirá efeitos se 
efetivada por meio de escritura pública devidamente registrada no competente Registro de Imóveis, 
conforme previsto no parágrafo único do art. 1.275 da Lei federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, 
que institui o Código Civil. 
 § 1º Os efeitos tributários da renúncia dar-se-ão a partir do exercício seguinte ao do registro ou 
de sua prenotação, o que for mais antigo. 
 § 2º Os créditos tributários anteriores à efetivação da renúncia, se ainda estiverem em cobrança, 
permanecerão em nome do renunciante, mesmo que sem a garantia real. 
 § 3º Não estando o imóvel objeto da renúncia na posse de outrem, a titularidade do imóvel no 
Cadastro Imobiliário será identificada pela anotação “Renúncia de Propriedade”, sendo excluído o nome 
do renunciante a partir da data do registro do ato renunciativo no competente Registro de Imóveis. 
 § 4º Caso o renunciante se mantenha na posse do imóvel objeto da renúncia, a titularidade do 
imóvel no Cadastro Imobiliário deverá permanecer ativa em seu nome, na qualidade de possuidor, 
subsistindo a sua responsabilidade pelos créditos tributários relacionados ao imóvel. 
 Art. 17-B - Caso um terceiro entre na posse do imóvel objeto da renúncia, a titularidade do 
imóvel deverá ser alterada e atribuída a ele. 
 Parágrafo único. Ressalvada a hipótese de fraude ou simulação, o terceiro que ingressar na 
posse do imóvel renunciado não responderá pelos débitos pretéritos porventura existentes, que seguirão 
sendo exigidos do renunciante. 
 Art. 17-C - O imóvel objeto de renúncia da propriedade que não se encontrar na posse de 
outrem poderá ser imitido na posse do Município e arrecadado como bem vago mediante procedimento 
próprio, a ser disciplinado em ato do Poder Executivo municipal, passando a sua propriedade para o 
Município após o transcurso do prazo de 3 (três) anos a que se refere o caput do art. 1.276 da Lei federal 
nº 10.406, de 2002. 
 Art. 17-D - Deverão ser cancelados os créditos tributários porventura lançados em face do 
contribuinte renunciante da propriedade relativos a fatos geradores posteriores à data do registro do ato 
renunciativo no competente Registro de Imóveis.”. 

 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 18 de janeiro de 2024. 
 

Fuad Noman 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 19.01.2024) 

 
BOAD11502---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 18.610/2024, alterou o Decreto nº 
17.115/2019, que dispõe dos procedimentos administrativos relativos à inclusão, alteração e exclusão de 
imóveis no Cadastro Imobiliário do Município. 
 As novas disposições referem-se aos efeitos da renúncia de propriedade de imóvel. 
 Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Consultora: Naiara Magalhães Camargo. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 
 

CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP - CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA 

SEGURIDADE SOCIAL - COFINS - NÃO CUMULATIVIDADE - BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS 

- DESCONTO INCONDICIONAL - NÃO INCLUSÃO NA NOTA FISCAL DE VENDA - DESCONTO 

CONDICIONAL - DOAÇÃO - INCIDÊNCIA - VENDA - IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO - 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL - CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA - INEFICÁCIA PARCIAL 

 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 313, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2023 

 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. DESCONTO INCONDICIONAL. NÃO 

INCLUSÃO NA NOTA FISCAL DE VENDA. DESCONTO CONDICIONAL. DOAÇÃO. INCIDÊNCIA. VENDA. 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. 

 As bonificações concedidas em mercadorias configuram descontos incondicionais, podendo ser excluídas 
da receita bruta de venda, para efeito de apuração da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, apenas 
quando constarem da própria nota fiscal de venda dos bens e não dependerem de evento posterior à emissão 
desse documento. 
 Ao realizar a venda dos bens recebidos em bonificações na forma de mercadorias no mesmo documento 
fiscal, vinculadas à operação de venda, caracterizadas como descontos incondicionais, não há créditos a serem 
descontados do cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, haja vista não ter ocorrido o pagamento da 
contribuição em etapa anterior por outra pessoa jurídica, conforme determina o inciso II do § 2º do artigo 3º da 
Lei nº 10.637, de 2002. 
 Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera liberalidade, sem vinculação a 

operação de venda, configuram descontos condicionais, são consideradas receitas de doação para a pessoa 

jurídica recebedora dos produtos (donatária), incidindo a Contribuição para o PIS/Pasep sobre o valor de 

mercado desses bens. 

 Para fins de determinação da alíquota da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a receita 

auferida na forma de bonificação em mercadorias não constantes de nota fiscal de venda, deve-se determinar 

a natureza da receita, se financeira ou comercial, decorrente dessa bonificação, a qual depende da 

caracterização do negócio jurídico firmado entre as partes, nos termos das condições contratuais pactuadas. 

Caso as receitas auferidas configurem receitas financeiras, estarão sujeitas à incidência da Contribuição para o 

PIS/Pasep à alíquota prevista no Decreto nº 8.426, de 2015; caso configurem receitas comerciais, sujeitam-se à 

alíquota aplicável no âmbito do regime não cumulativo. 

 A receita de vendas oriunda de bens recebidos a título de doação deve sofrer a incidência da 
Contribuição para o PIS/Pasep, na forma da legislação geral da referida contribuição; Quando da venda dos 
bens recebidos em doação, inclusive bens sujeitos ao regime monofásico, é incabível o desconto de créditos do 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep pela pessoa jurídica, uma vez que não houve pagamento da 
contribuição em etapa anterior por outra pessoa jurídica, como preconiza o regime não cumulativo. Além disso, 
não houve revenda de bens para que surja o direito ao desconto de créditos, tal como determina o inciso I do 
artigo 3º da Lei nº 10.637, de 2002, mas uma venda de mercadorias adquiridas por doação. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 291, DE 13 DE JUNHO 
DE 2017; À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 664, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017; À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 531, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 202, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2021 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), artigo 538; Lei nº 10.637, de 2002, artigo 
1º e artigo 3º, § 2º, II; Parecer Normativo CST nº 113, de 1978. 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 
 
 NÃO CUMULATIVIDADE. BONIFICAÇÕES EM MERCADORIAS. DESCONTO INCONDICIONAL. NÃO 

INCLUSÃO NA NOTA FISCAL DE VENDA. DESCONTO CONDICIONAL. DOAÇÃO. INCIDÊNCIA. VENDA. 

IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO. 

 As bonificações concedidas em mercadorias configuram descontos incondicionais, podendo ser excluídas 
da receita bruta de venda, para efeito de apuração da base de cálculo da Cofins, apenas quando constarem da 
própria nota fiscal de venda dos bens e não dependerem de evento posterior à emissão desse documento. 
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 Ao realizar a venda dos bens recebidos em bonificações na forma de mercadorias no mesmo documento 
fiscal, vinculadas à operação de venda, caracterizadas como descontos incondicionais, não há créditos a serem 
descontados do cálculo da Cofins, haja vista não ter ocorrido o pagamento da contribuição em etapa anterior 
por outra pessoa jurídica, conforme determina o inciso II do § 2º do artigo 3º da Lei nº 10.833, de 2003. 
 Bonificações em mercadorias entregues gratuitamente, a título de mera liberalidade, sem vinculação a 

operação de venda, configuram descontos condicionais, são consideradas receitas de doação para a pessoa 

jurídica recebedora dos produtos (donatária), incidindo a Cofins sobre o valor de mercado desses bens. 

 Para fins de determinação da alíquota da Cofins incidente sobre a receita auferida na forma de 

bonificação em mercadorias não constantes de nota fiscal de venda, deve-se determinar a natureza da receita, 

se financeira ou comercial, decorrente dessa bonificação, a qual depende da caracterização do negócio jurídico 

firmado entre as partes, nos termos das condições contratuais pactuadas. Caso as receitas auferidas configurem 

receitas financeiras, estarão sujeitas à incidência da Cofins à alíquota prevista no Decreto nº 8.426, de 2015; 

caso configurem receitas comerciais, sujeitam-se à alíquota aplicável no âmbito do regime não cumulativo. 

 A receita de vendas oriunda de bens recebidos a título de doação deve sofrer a incidência da Cofins, na 

forma da legislação geral da referida contribuição; 

 Quando da venda dos bens recebidos em doação, inclusive bens sujeitos ao regime monofásico, é 
incabível o desconto de créditos do cálculo da Cofins pela pessoa jurídica, uma vez que não houve pagamento 
das contribuições em etapa anterior por outra pessoa jurídica, como preconiza o regime não cumulativo. Além 
disso, não houve revenda de bens para que surja o direito ao desconto de créditos, tal como determina o inciso 
I do artigo 3º da Lei nº 10.833, de 2002, mas uma venda de mercadorias adquiridas por doação. 
 SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 291, DE 13 DE JUNHO 
DE 2017; À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 664, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017; À SOLUÇÃO DE 
CONSULTA COSIT Nº 531, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017 E À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 202, DE 
14 DE DEZEMBRO DE 2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: Dispositivos Legais: Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil), artigo 538; Lei nº 
10.833, de 2003, artigo 1º e artigo 3º, § 2º, II; Parecer Normativo CST nº 113, de 1978. 
 
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
 
 CONSULTA SOBRE DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA. INEFICÁCIA PARCIAL. 

 Não produz efeitos a consulta formulada com o objetivo de obter a prestação de assessoria jurídica ou 
contábil-fiscal por parte da RFB. 
 Dispositivos Legais: artigo 27, XIV, da Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

 
(DOU, 22.12.2023) 

 
BOAD11469---WIN/INTER 
 
 
 
 
 
 

“O primeiro passo rumo ao sucesso é 
dado quando você se recusa a ser um 

refém do ambiente em que se 
encontra” 

 
Mark Caine, jornalista 


